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Goiânia, 19 de fevereiro de 2015.

Memorando-Circular n." 003/PROAD/UFG

Aos Coordenadores dos Cursos de EspecializaçõeslDiretores de Unidades Acadêmicas e Regionais/UFG

Assunto: Carga horária anual relativa a encargos de cursos e concursos.

Senhor(a) Coordenador(a):

Tendo em vista as auditorias nas folhas de pagamento implementadas no mês de Maio de 2014 pelo
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o cálculo das horas acumuladas, no decorrer do ano,
deixou de considerar o ano civil. A partir dessa data o cálculo deve ser feito considerando um período de doze
meses sequenciais, contados do mês atual e retroagindo na contagem os doze meses.

Nesse contexto, fomos esclarecidos sobre o percentual a ser considerado como excepcionalidade, nos
termos do Art. 6° do Decreto n° 6.114/2007, referente à quantidade de horas remuneradas como Gratificação de
Encargo de Curso e Concurso. Assim sendo, a excepcionalidade é considerada em relação ao quantitativo de
servidores que constam na lista da rubrica 00066 - Encargo de Curso e Concurso.

Dessa forma, esclarecemos que, face às alterações implementadas pelo MPOG e pela Portaria n" 5922,
de 31/l2/2014 da Universidade Federal de Goiás, em anexo, procuramos estabelecer novos procedimentos para a
análise e acompanhamento de carga horária remunerada e regulamentada pelo Decreto n? 6.114/2007, bem como
adequar a execução do planejado no Plano de Trabalho com o pagamento da Gratificação de Encargo de Curso e
Concurso.

Esclarecemos também que, para os Planos de Trabalhos aprovados e/ou em execução e com a
finalidade de diminuir o percentual de pagamentos retidos para os servidores que ultrapassaram o limite de 120
horas por ano, entendemos e optamos por autorizar o pagamento para os que já tinham pedidos de excepcionalidade
de extensão de carga horária em 2014, mas que não ultrapassaram o limite de 240 horas anuais remuneradas.

Esclarecemos ainda que a política da UFG é que o somatório das cargas horárias dos servidores não
ultrapasse o limite de 120 horas para as atividades desenvolvidas ao longo do ano de 2015 e subsequentes, conforme
definido no Artigo 6° do referido Decreto e Declaração de Execução de Atividades, preenchida e assinada pelo
servidor participante em cada Plano de Trabalho aprovado pela Pró-Reitoria de Administração e Finanças -
PROAD.

Diante do exposto, salientamos que, a partir deste ano, a responsabilidade pelo acompanhamento do
limite de l20 horas anuais é do servidor que desempenha atividades remuneradas nos Planos de Trabalhos
aprovados pela PROAD. Portanto, não haverá pagamento ao servidor que ultrapassar o limite de 120 horas de
atividades desenvolvidas em projetos.

Salientamos ainda que, para o ano de 2015, serão excepcionalmente aceitos os pedidos de extensão de
carga horária de no máximo 60 horas, além das l20 horas anuais pennitidas por lei, apenas para os coordenadores
de cursos.

Atenciosamente, diE?-
Pró-Reitor de Administração e Finanças



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÃS

PORTARIA N° 5922 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2014

o REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, considerando o
que dispõe o Art. 76-A da Lei n.? 8.112, de 1990 e no Decreto n.? 6.114, de 2007,
que limita a 120 horas o tempo dedicado a atividades remuneradas dos docentes
nos cursos Lato Sensu e em todos os cursos e outras atividades de cursos e
concursos e que prevê a extensão desse limite em casos excepcionais e o que
consta do Memorando nO1072/GAB, de 29/12/2014, RESOLVE:

Art. 1° A carga horária em atividades de cursos e concursos será
estendida para um máximo de 180 horas anuais apenas para os coordenadores
de curso;
Art. 2° Os subcoordenadores serão remunerados, por esta função, apenas quando
estiverem substituindo oficialmente o coordenador e, quando for o caso, poderão
ter sua carga horária estendida para um máximo de 180 horas anuais;
Art. 3° A extensão da carqa horária será concedida para a atividade de
coordenação de curso, não sendo cumulativa entre as diferentes turmas de um
mesmo curso e entre cursos diferentes, ou seja, cada coordenador não poderá
receber por mais de uma turma e/ou curso simultaneamente;
Art. 4° A extensão de carga horária será concedida aos técnico-administrativos
até o máximo de 180 horas excepcionalmente para os Planos de Trabalho já
aprovados e/ou em execução durante o ano de 2015, ou seja, cada técnico-
administrativo não poderá receber por mais 120 horas anuais nos próximos
projetos a serem aprovados pela PROAD;
Art. 5° As extensões de carga horária concedidas a docentes e técnico-
administrativos em anos anteriores e que estão em curso em 2015 serão
avaliadas caso a caso, à luz da presente portaria e considerando os
termos da lei.
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e revoga todas as
disposições contrárias.
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